
STF nega a ex-procurador da ‘lava jato’ pagamento de diárias
atrasadas

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal rejeitou demanda do ex-procurador Carlos Fernando dos 
Santos Lima, um dos mais conhecidos integrantes da autodenominada força-tarefa da "lava jato", pela 
qual pretendia receber diferenças de diárias que supostamente lhes eram devidas. A decisão foi tomada 
pelo Plenário Virtual da corte em julgamento encerrado na última sexta-feira (20/8), em processo 
relatado pelo ministro Luiz Fux.

Reprodução

Santos Lima queria diárias;STF barrou.Reprodução

Santos Lima, atualmente aposentado, requereu o pagamento de uma diferença de R$ 26.678,14, em 
valores do ano de 2005, relativa ao pagamento de 101 diárias devidas apenas no primeiro semestre 
daquele ano. O autor da ação já havia recebido, por essas diárias, o valor de R$ 36.649,44. Em especial, 
chama a atenção o fato de que em apenas seis meses o autor tenha recebido o equivalente a 101 diárias.

Na origem, o ex-procurador ajuizou ação de cobrança contra a União pleiteando o pagamento de 
diferenças de valores de diárias, ante a edição da Lei 11.444/2005, que estabeleceu aplicação retroativa 
para o pagamento de subsídios. Antes de ele ingressar com a ação, a Procuradoria-Geral da República 
(PGR) já havia negado um pedido da Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR) em 
termos semelhantes.

Relações perigosas
O advogado Carlos Zucolotto Junior, amigo do ex-juiz Sergio Moro, renunciou ao mandato para 
representar o ex-procurador em agosto de 2017, época em que o caso era examinado pelo STJ. Isso 
ocorreu um dia depois de Zucolotto Junior ter sido acusado pelo ex-advogado da Odebrecht Rodrigo 
Tacla Duran de tentar intermediar acordo favorável a ele na "lava jato", na qual teria bons contatos. 

Santos Lima, porém, afirma que não tem relação com Zucolotto e que seu defensor, na verdade, é 
Vicente Paula Santos, de quem o amigo de Moro já foi sócio, conforme relatou em 2017 a jornalista 
Mônica Bergamo no jornal Folha de S.Paulo.
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Com a decisão de sexta-feira do STF, ficou mantido o acórdão do TRF-3 segundo o qual a majoração do 
subsídio pela Lei n° 11.144/2005 não tem o poder de gerar efeitos financeiros quanto ao pagamento de 
diárias, verbas de natureza indenizatória destinadas a atender às despesas de deslocamento, alimentação 
e pousada, conforme estabelece o artigo 227, II, da Lei Complementar n° 75/1993. 

Além disso, o ex-procurador foi condenado pelo STF ao pagamento de multa de 2% do valor atualizado 
da causa pela oposição de embargos de declaração (artigo 1.026, §2º, do CPC). "Quando o agravo 
interno for declarado manifestamente inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão 
colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre um 
e cinco por cento do valor atualizado da causa", diz o voto do ministro Fux.

O magistrado acrescentou que, no caso, "a decisão monocrática que negou seguimento ao agravo em 
recurso extraordinário se fundou na ausência de tópico de repercussão geral devidamente fundamentado, 
ponto esse que sequer foi atacado no agravo interno, muito menos nos embargos de declaração".

Além disso, o relator entendeu que o acórdão embargado pelo ex-procurador não incorreu em omissão, 
pois o órgão julgador decidiu, "fundamentadamente, todos os pontos colocados em debate, nos limites 
necessários ao deslinde do feito. Ademais, a contradição que autoriza a oposição do recurso declaratório 
deve ser interna à decisão, verificada entre os fundamentos do julgado e sua conclusão, o que não 
ocorreu no caso em tela. Da mesma forma, a decisão não é obscura, pois a ela não faltam clareza nem 
certeza quanto ao que foi decidido. Por fim, também é certo que não há no julgado nenhum erro material 
a ser corrigido", diz o voto do ministro Fux.

Outros casos
Santos Lima não foi o único a recorrer à Justiça em busca de diárias. Além dele, outro antigo membro da 
"lava jato", Januário Paludo, pretendeu garantir o pagamento das diferenças de diárias a partir da edição 
da Lei 11.144/2005. No caso de Paludo, no entanto, o recurso extraordinário interposto no STF acabou 
perdendo objeto porque o STJ reconheceu o direito do ex-procurador de receber retroativamente, desde 
1º de janeiro de 2005, o valor de diárias calculadas com base no subsídio. À época do ajuizamento da 
ação, em 2006, o valor do acréscimo pleiteado por Paludo era de R$ 50.714,88. Dessa forma, ele recebeu 
192 diárias, no valor de R$ 70.838,22, somente pelo primeiro semestre de 2005.

Em fevereiro deste ano, a ConJur mostrou que apenas cinco procuradores destacados para integrar a 
"lava jato" em Curitiba foram responsáveis por quase metade dos gastos com diárias e passagens ao 
longo dos sete anos que durou o arranjo informal. O levantamento foi feito pelo site Poder360, com base 
em dados da Lei de Acesso à Informação (LAI).
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No total, foram gastos R$ 7,5 milhões com diárias e passagens durante o período. Metade dessa quantia 
(R$ 3,8 milhões) foi usada para reembolsar despesas de cinco procuradores: Januário Paludo (que 
reembolsou R$ 712.113,87 em diárias e R$ 165.142,75 em passagens); Antonio Carlos Welter (R$ 
667.332,31 em diárias e R$ 246.869,51 em passagens); Orlando Martello Junior (R$ 609.396,56 em 
diárias e R$ 154.147,25 em passagens); Diogo Castor de Mattos (R$ 545.114,53 em diárias e R$ 
25.054,49 em passagens); e Carlos Fernando dos Santos Lima (R$ 505.945,81 em diárias e R$ 
143.598,03 em passagens).

Essa desproporção gritante se deve ao fato de que eles foram requisitados de outras cidades para 
trabalhar na "lava jato". Muitos deles nunca se mudaram definitivamente para Curitiba e passaram anos 
gerando gastos com os deslocamentos.

Em março, foi revelado que o Ministério Público Federal pagou ao procurador da República Diogo 
Castor de Mattos pelo menos R$ 373,6 mil em diárias para ele atuar na "lava jato" em Curitiba, cidade 
em que morava. As informações foram divulgadas pelo site The Intercept Brasil.

Integrantes do MPF que trabalham fora de suas comarcas têm direito a receber cerca de R$ 1 mil por dia. 
O valor serve para cobrir gastos com hospedagem, alimentação e locomoção. Castor recebeu 425 diárias 
entre 2014 e 2019, período em que atuou na operação, segundo relatório sobre diárias pagas na "lava 
jato" que a Procuradoria-Geral da República enviou ao Tribunal de Contas da União.

Clique aqui para ler o voto do ministro Luiz Fux
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